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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

À luz do Código Penal Militar, julgue os itens a seguir, no que diz
respeito a aplicação da lei penal, imputabilidade penal, crime e
extinção da punibilidade.

51 Situação hipotética: Durante operação conjunta das Forças
Armadas, um sargento danificou patrimônio militar. Em sua
defesa, ele argumentou que agiu em estado de necessidade,
não tendo podido, por esta razão, evitar o dano causado.
Assertiva: Nessa situação, o estado de necessidade, se
comprovado, será considerado excludente do crime,
independentemente da valoração do bem sacrificado.

52 Situação hipotética: O oficial encarregado pelo setor
financeiro de determinada organização militar foi indiciado em
inquérito policial militar, por suspeita de ter cometido
dolosamente crime de peculato. No curso da investigação, ele
assumiu a autoria do que lhe estava sendo imputado e ressarciu
integralmente o dano. Assertiva: Nessa situação, o indiciado
não poderá ser denunciado, pois o ressarcimento realizado
configurou a extinção da punibilidade.

53 Situação hipotética: Um soldado das Forças Armadas, no
cumprimento das atribuições que lhe foram estabelecidas pelo
ministro de Estado da Defesa, cometeu crime doloso contra a
vida de um civil. Assertiva: Nessa situação, o autor do delito
deverá ser processado e julgado pela justiça militar da União.

54 Situação hipotética: Um cabo das Forças Armadas escalado
para serviço na organização militar a que servia compareceu e
assumiu a incumbência em estado de embriaguez, tendo
ingerido, voluntariamente, grande quantidade de bebida
alcoólica momentos antes de se apresentar no serviço. Todavia,
seu estado não foi notado, e, nas primeiras horas da atividade,
ao discutir com um militar que também estava em serviço,
disparou sua arma de fogo na direção deste, matando-o
instantaneamente. Assertiva: Nessa situação, será considerado
inimputável o cabo, se ficar comprovado que, naquele
momento, sua embriaguez era completa e que ele era
plenamente incapaz de entender o caráter criminoso do fato.

A respeito dos crimes militares em tempo de paz, julgue os itens
subsequentes.

55 Se um militar preso, por decisão judicial, em uma organização
militar, tentar evadir-se da prisão, usando violência contra a
pessoa, ele responderá por crime militar.

56 Comete crime propriamente militar o cidadão alistado para o
serviço militar que, convocado à incorporação, apresenta-se
dentro do prazo, mas ausenta-se antes do ato oficial de
incorporação.

57 Militar que cometer crime de lesão corporal leve poderá ser
beneficiado pelo perdão judicial, com a consequente extinção
da sua punibilidade.

58 Situação hipotética: Um militar que servia em determinado
quartel verificou que o veículo de outro militar estava
estacionado na unidade com a porta destrancada e com a chave
na ignição. Sem autorização, ausentou-se do aquartelamento
com o carro e, ao final do dia, retornou e devolveu as chaves
ao proprietário, que já tinha comunicado ao comandante da
organização o suposto furto. Assertiva: Nessa situação, o fato
narrado configuraria furto de uso, mas este é considerado
atípico pelo Código Penal Militar.

59 Situação hipotética: Durante a formatura em
determinada unidade militar, na presença da tropa, um sargento
desacatou o comandante da subunidade a qual pertencia.
Assertiva: Nessa situação, a pena prevista para o crime de
desacato a superior será agravada em razão da pessoa
ofendida.

Com relação aos crimes militares em tempo de guerra, julgue os
próximos itens.

60 Em tempo de guerra, há previsão de pena de morte para crime
cometido contra o patrimônio.

61 Se, em tempo de guerra, um militar cometer homicídio em
presença do inimigo, sua pena poderá ser reduzida conforme
hipóteses previstas no Código Penal Militar.

À luz do Código de Processo Penal Militar, julgue os itens a seguir,
com relação à polícia judiciária militar, à ação penal militar e seu
exercício, ao juiz e à denúncia.

62 Em processo na justiça militar da União, o juiz estará impedido
de exercer sua jurisdição se um primo seu for parte ou
diretamente interessado na demanda.

63 Situação hipotética: O Ministério Público Militar ofereceu
denúncia em desfavor de um oficial das Forças Armadas.
Todavia, o crime prescreveu. Assertiva: Nessa situação, o
juiz deverá receber a denúncia e declarar, de ofício, extinta
a punibilidade, independentemente da oitiva do órgão
ministerial.

64 As atribuições de polícia judiciária militar são indelegáveis aos
oficiais da reserva remunerada.

65 Situação hipotética: Em determinada unidade, o comandante
instaurou inquérito policial militar para apurar possível crime
de prevaricação cometido por um oficial que lá servia. Ao
receber os autos do inquérito, o Ministério Público Militar
promoveu o seu arquivamento, sob o fundamento de que a
materialidade do delito não foi comprovada. Assertiva: Nessa
situação, será incabível a propositura de ação penal privada
subsidiária da pública.

Com relação à competência da justiça militar federal, a medidas
preventivas e assecuratórias e a citação, intimação e notificação,
julgue os itens subsequentes, considerando as disposições do
Código de Processo Penal Militar.

66 Militar que for réu em processo criminal na justiça militar da
União poderá ser intimado ou notificado para a prática de atos
por meio de comunicação telefônica.

67 Situação hipotética: Sargento das Forças Armadas furtou
material de organização militar no Rio de Janeiro – RJ.
Todavia, possui residência em São Paulo – SP e serve em
quartel na guarnição de Manaus – AM. Foragido, acabou
sendo preso em Natal – RN. Assertiva: Nessa situação,
a competência para processar e julgar o sargento será da justiça
militar da União no Rio de Janeiro – RJ, porém, se o local
do furto fosse desconhecido, o foro competente seria o de
Manaus – AM.

68 Situação hipotética: Um oficial cometeu crime militar com
elevado dano ao patrimônio da administração castrense.
Assertiva: Nessa situação, nas hipóteses previstas no Código
de Processo Penal Militar, a autoridade judiciária militar
poderá decretar arresto de bens móveis ou imóveis do acusado
para satisfação do dano.

69 No âmbito da justiça militar da União, não há previsão para a
citação na modalidade por hora certa.
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No que se refere aos processos ordinários, aos processos de
deserção de praças e de insubmissão e aos processos de
competência originária do Superior Tribunal Militar, julgue os itens
subsecutivos.

70 No Superior Tribunal Militar, após a instrução dos processos
de sua competência originária, o julgamento ocorrerá em
sessão plenária.

71 Oficial das Forças Armadas que for réu em processo penal
militar e estiver preso deverá ser obrigado a comparecer à
instrução criminal, pois, no âmbito da justiça militar da União,
é vedada a revelia de réu preso.

72 Uma praça sem estabilidade que tenha sido excluída do serviço
ativo por deserção, se capturada, deverá ser submetida à
inspeção de saúde e, caso constatada incapacidade definitiva
para o serviço militar, ela não será reincluída nas Forças
Armadas, mas continuará respondendo ao processo perante a
justiça militar da União pelo crime de deserção.

73 Quando um crime de insubmissão é consumado, lavra-se um
termo de insubmissão, que é o instrumento legal autorizador da
captura do insubmisso, para efeito de incorporação.

A respeito de correição parcial, nulidades e recursos, julgue os itens
seguintes, com base no Código de Processo Penal Militar.

74 Se um soldado interpuser apelação em um processo na justiça
militar da União, e ela não for recebida, ele poderá interpor
correição parcial perante o Superior Tribunal Militar.

75 Se uma sentença condenatória transitada em julgado for
contrária às evidências dos autos, será cabível a revisão, que
poderá ser requerida a qualquer tempo.

76 Nos casos em que houver nulidade em um processo na justiça
militar da União, por suspeição do juiz, todos os atos judiciais
serão declarados nulos, independentemente de eventuais
prejuízos para a acusação ou para a defesa.

No que tange aos institutos penais das excludentes de ilicitude e de
culpabilidade e da imputabilidade penal, julgue os próximos itens.

77 A embriaguez acidental, proveniente de força maior ou caso
fortuito, exclui a culpabilidade, ainda que o sujeito ativo
possuísse, ao tempo da ação, parcial capacidade de entender o
caráter ilícito do fato que praticou.

78 Preenchidos os requisitos legais, a coação irresistível e a
obediência hierárquica são causas excludentes de culpabilidade
daquele que recebeu ordem para cometer o fato, mantendo-se
punível o autor da coação ou da ordem.

Acerca dos institutos do erro de tipo, do erro de proibição e do
concurso de pessoas, julgue os itens subsequentes.

79 A descriminante putativa por erro de proibição, na hipótese de
suposição errônea acerca de causa excludente de ilicitude, é
considerada erro de proibição indireto e gera as mesmas
consequências do erro de proibição direto.

80 Inexiste, no ordenamento jurídico, a possibilidade de as
condições e circunstâncias de caráter pessoal de um agente se
comunicarem com as de outro agente que seja coautor de um
crime.

81 O erro de proibição evitável exclui a culpabilidade.

A respeito dos princípios constitucionais e gerais do direito

processual penal, julgue os itens a seguir.

82 Ninguém será processado nem sentenciado, senão pela

autoridade competente, em respeito ao princípio constitucional

do juiz natural. 

83 A garantia, aos acusados em geral, de contraditar atos e

documentos com os meios e recursos previstos atende aos

princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

84 A despeito do princípio constitucional da vedação às provas

ilícitas, o juiz poderá considerar uma prova ilícita em qualquer

situação, desde que se convença de sua importância para a

condenação do réu.

85 A lei não poderá restringir a divulgação de nenhum ato

processual penal, sob pena de ferir o princípio da publicidade.

Com relação à organização dos poderes e às funções essenciais à

justiça, julgue os itens a seguir.

86 A rigidez constitucional é marca de todas as Constituições

brasileiras desde, e inclusive, a de 1824.

87 De acordo com a Constituição Federal de 1988, o membro do

Ministério Público Militar que atuar na primeira instância

jurisdicional será processado e julgado por tribunal regional

federal quando da prática de crime comum, ressalvada a

competência da justiça eleitoral.

88 Será constitucional lei estadual que permita que o credor da

fazenda estadual utilize crédito em precatório para a aquisição

de imóvel público do respectivo ente federado.

89 Situação hipotética: Por iniciativa de deputado federal,

tramitou e foi aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei

que trata de regime jurídico dos militares das Forças Armadas.

Assertiva: Nessa situação, o projeto deverá ser vetado pelo

presidente da República, porque existe vício de

constitucionalidade formal.

90 Cabe ao Ministério Público Federal representar a União em

caso de ação judicial proposta por servidor da justiça militar da

União que cobre diferenças devidas em razão de erro no

cálculo de sua remuneração.

À luz da Constituição Federal de 1988, julgue os itens que se

seguem, acerca dos princípios fundamentais e do meio ambiente.

91 A Constituição vigente veda a prática de atividades desportivas

que envolvam animais, por considerá-las cruéis, sendo

irrelevante, sob a ótica constitucional, que a atividade esteja

registrada como patrimônio cultural brasileiro ou

regulamentada por lei específica.

92 Ressalvada a hipótese de flagrante delito, a prisão decorrente

da prática de transgressão militar dependerá de ordem escrita

e fundamentada de autoridade judiciária competente.
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Tendo em vista a organização do Estado e o fato de que o texto

constitucional prevê a possibilidade de determinados órgãos do

Poder Judiciário requisitarem ao presidente da República

intervenção federal no caso de desobediência à ordem ou à decisão

judiciária, julgue os itens seguintes.

93 Nos casos de requisição de intervenção federal, o presidente da

República estará obrigado a editar o decreto de intervenção,

não lhe cabendo, a despeito da sua condição de chefe do Poder

Executivo, exercer juízo de conveniência ou de oportunidade

da providência requerida.

94 De acordo com a vigente Constituição, cabe ao Superior

Tribunal Militar requisitar intervenção da União quando outra

unidade federativa criar óbice ao cumprimento de decisão de

qualquer órgão da justiça militar.

Acerca das regras aplicáveis aos servidores públicos do Poder

Judiciário, e considerando o que dispõe a Lei n.º 8.112/1990 e a

Lei n.º 11.416/2006, julgue os itens a seguir.

95 A legislação que dispõe sobre o regime estatutário prevê a

possibilidade de o servidor público, em determinadas

hipóteses, pedir remoção para outra localidade,

independentemente do interesse da administração pública.

96 Provimento é o ato emanado da pessoa física designada para

ocupar um cargo público, por meio do qual ela inicia o

exercício da função a que fora nomeada.

97 As funções comissionadas de natureza gerencial dos órgãos do

Poder Judiciário da União são destinadas exclusivamente a

servidores efetivos com formação superior.

João, servidor público civil, motorista do Exército

brasileiro, enquanto conduzia veículo oficial, no exercício da sua

função, colidiu com o automóvel de Maria, que não possui qualquer

vínculo com o poder público. Após a devida apuração, ficou

provado que os dois condutores agiram com culpa.

A partir dessa situação hipotética e considerando a doutrina

majoritária referente à responsabilidade civil do Estado, julgue os

itens que se seguem.

98 A União tem direito de regresso em face de João, considerando

que, no caso, a responsabilidade do agente público é subjetiva.

99 A culpa concorrente da vítima exclui a responsabilidade da

União para a reparação de danos sofridos por Maria.

Considerando o disposto na Lei n.º 8.666/1993, julgue os seguintes

itens, a respeito da licitação e dos contratos administrativos.

100 A duração dos contratos administrativos de prestação de

serviços executados de forma contínua é limitada à vigência

dos respectivos créditos orçamentários.

101 É possível que a administração pública autorize o início da

execução de obra contratada antes da aprovação do respectivo

projeto executivo, desde que o projeto básico já tenha sido

aprovado.

Considerando a doutrina majoritária, julgue os próximos itens,
referentes aos poderes administrativos, à organização administrativa
federal e aos princípios básicos da administração pública.

102 De acordo com o princípio da autoexecutoriedade, os atos
administrativos podem ser aplicados pela própria
administração pública, de forma coativa, sem a necessidade de
prévio consentimento do Poder Judiciário.

103 No exercício do poder regulamentar, o Poder Executivo pode
editar regulamentos autônomos de organização administrativa,
desde que esses não impliquem aumento de despesa nem
criação ou extinção de órgãos públicos.

104 Quando criadas como autarquias de regime especial, as
agências reguladoras integram a administração direta.

De acordo com o Código Civil e considerando o entendimento
doutrinário acerca das pessoas naturais, das obrigações e da
prescrição e decadência, julgue os itens a seguir.

105 Nas obrigações de prestações sucessivas, a quitação da última
parcela acarreta a presunção absoluta de que as anteriores
foram pagas.

106 A renúncia a prazo decadencial fixado em lei somente será
considerada válida se for feita de modo expresso e na forma
escrita.

107 O companheiro do ausente na ocasião do desaparecimento
deste deve ser considerado como seu curador legítimo e possui
preferência, em relação aos pais ou descendentes da pessoa
desaparecida, para exercer essa função.

Determinada entidade bancária ofereceu a um cliente a
oportunidade de financiar dívida vencida de trinta mil reais,
informando que, caso não ocorresse a regularização da situação de
inadimplência, tomaria as medidas cabíveis para a inclusão do
consumidor em cadastro de devedores.

Nessa situação hipotética, 

108 caso aceite realizar o financiamento, o consumidor poderá,
independentemente de previsão contratual e a qualquer tempo,
quitar o débito de forma antecipada, mediante a redução
proporcional dos juros e demais acréscimos.

109 embora a oferta de financiamento seja válida, a cobrança da
dívida está viciada pela presença do vício de consentimento
denominado coação.

À luz do Código de Processo Civil e da doutrina pertinente, julgue
os itens a seguir, acerca dos recursos extraordinário e especial.

110 Situação hipotética: Determinado tribunal de justiça prolatou
um acórdão que possui dois capítulos distintos, um, com
fundamento constitucional, e outro, com fundamento
infraconstitucional referente à aplicação de lei federal.
Assertiva: Nessa situação, se a parte vencida interpuser apenas
recurso especial, o Superior Tribunal de Justiça deverá
considerá-lo inadmissível, porque a decisão recorrida estaria
assentada em fundamentos de mais de uma natureza.

111 No caso de interposição de recurso especial, a questão federal
que tiver sido debatida somente no voto vencido deverá ser
considerada como parte integrante do acórdão, inclusive para
fins de prequestionamento.

112 Ressalvada a possibilidade de oposição de embargos de
declaração, será irrecorrível a decisão do Supremo Tribunal
Federal que não conhecer do recurso extraordinário por
considerar que a questão constitucional arguida pelo recorrente
não atende à repercussão geral.
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Foi interposto, no tribunal de origem, um recurso especial,

oportunidade na qual o vice-presidente daquele tribunal, após a

juntada das contrarrazões, admitiu o apelo e o encaminhou ao

Superior Tribunal de Justiça.

Nessa situação hipotética,

113 conforme o Código de Processo Civil, o vice-presidente do

tribunal cometeu um erro procedimental, porque ele não

poderia examinar a admissibilidade do recurso; mas, como,

posteriormente, o processo foi encaminhado ao Superior

Tribunal de Justiça, não houve nulidade a ser declarada, ante

a ausência de prejuízo.

114 se entender que o recurso especial possui vício de

admissibilidade, a parte recorrida poderá interpor recurso de

agravo em recurso especial contra a decisão do tribunal de

origem.

A respeito da repercussão geral da questão constitucional e do

mandado de segurança, julgue os itens que se seguem.

115 Situação hipotética: Determinado juiz indeferiu mandado de

segurança por verificar que o pedido visava impugnar

ato praticado pelo presidente do STM, estando tal ato

sujeito a recurso administrativo com efeito suspensivo.

Assertiva: Nessa situação, agiu corretamente o juiz.

116 Situação hipotética: Ao verificar que o impetrante criou

obstáculos ao normal andamento do processo, o juiz decretou,

de ofício, a perempção da liminar concedida. Assertiva: Nessa

situação, agiu erroneamente o juiz, que violou direito garantido

constitucionalmente.

117 Haverá repercussão geral sempre que o recurso extraordinário

atacar decisão contrária à súmula ou à jurisprudência

dominante do Supremo Tribunal Federal.

Acerca de aspectos relativos à informatização do processo judicial,

julgue os itens subsequentes.

118 O mandado de segurança com pedido de liminar transmitido

por meio do sistema e-STM será imediatamente autuado,

distribuído e concluído ao ministro-relator.

119 A prática de ato processual por meio eletrônico é uma garantia

legal que não pode ser afastada pela ausência de

credenciamento do procurador no respectivo tribunal de

justiça.

120 No âmbito da justiça militar da União, o Diário da Justiça

Eletrônico é instrumento exclusivo de comunicação oficial,

publicidade e divulgação de atos judiciais.

Espaço livre


